
INFORMAÇÃO 

O QUE FOMOS, O QUE SOMOS E O QUANTO V ALEMOS 

1. O Real Gabinete Português de Leítura

"Ao Português não faltam, é bem de ver, grandes e nobres motivos 
para um orgulhoso conceito de Pátria. Mas embora seja também um 
ser político muito evoluido, carece daquela segura e permanente pro­
gressão histórica da experiência e sentido comunitário da coisa públi­
ca. Talvez por isso e porque a Natureza foi com ele em extremo dadi­
vosa dos seus bens, o patriotismo dos Portugueses concentra-se, côm 
freqüência, na fidelidade às formas de cultura etnográfica e, mais que 
tudo, à terra, em todos os seus aspectos geográfico-humanos. Ou, 
q,;ando menos, é assim com os Portugueses do Brasil. 

Ubi bene, ubi patria - onde se está bem a( é a Pátria. Porventura, ne­
nhum dentre os Europeus nacionalizados oponha, como o Português, 
tão clamoroso desmentido a êsse prolóquio vão de sibaritas. 
Vivo há anos no Brasil entre portugueses, que aqui se domiciliaram 
para sempre, e muitos deles há várias dezenas de anos. Alguns, e não 
são poucos, constituz'ram famz7ia. Estão integrados no meio social e 
nos estilos de vida brasileiros. E, não obstante todos os seus interes­
ses locais e de famz1ia, e um sincero amor pelo Brasil, punge-os cons­
tantemente a saudade da Pátria. "{+) 

Foi este amor à Pátria - tão bem compreendido e sentido pelo maior 
historiador português da primeira metade deste século - que uniu quarenta e 
três portugueses, nurh idealismo cujas pretensões culturais ultrapassavam as 
simples formas de cultura etnográfica, para fundar, em 14 de maio de 1837, a 
Sociedade Gabinete Português de Leitura, que é hoje o maior monumento ao 
espírito empreendedor dos portugueses além-fronteiras e a mais antiga asso­
ciação portuguesa do Rio de Janeiro. 

Em sessão presidida por João Batista Moreira, encarregado dos negócios 
de Portugal, reuniram-se na residência de Antônio José Coelho Louzada, no 
número 8 da rua Direita (19 de Março), lavrando a ata de fundação, que foi 
assinada pelo presidente José Marcelino da Rocha Cabral e por Francisco 
Eduardo Alves Vianna e Henrique do Carmo Edols,.secretários. 

O Gabinete foi instalado, sucessivamente, nas ruas de São Pedro 83, 
da Quitanda 5 5, e dos Beneditinos 12, até que, no dia 10 de junho de 1880, 
quando a comunidade festejava o tricentenário de Camões, D. Pedro II lan­
çou a pedra fundamental - talhada em .Portugal, como as demais - do edifí­
cio-sede da rua Luís de Camões (n 9 30); no local onde, em prédio então exis-
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tos em grandiosas promoções: uma exposição Camoniana com quase mil pe­
ças, edição de um "Catálogo" bibliográfico e de alguns opúsculos, distribui­
ção de cartazes e postais camonianos e realização de uma memorável sessão 
solene, presidida pelos Chefes-de-Estado do Brasil e de Portugal. 

Por decreto de 12 de setembro de 1906, El-Rei D. Carlos concedeu ao 
Gabinete Português de Leitura o título de Real. Outras distinções se seguiram: 
Comendador da Ordem de Benemerência da República Porluguêsa; Grã.Cruz 
da Ordem de Instrução Pública da República Portuguêsa; Instituição de Utili­
dade Pública Estadual (Lei n<? 408, de 24/XI/1949) e Federal (Lei 5605, 
9/IX/1970) da República Federativa do Brasil� Entidade de Fins Filantrópi­
cos (Decreto 1117, l/VI/1972), sendo o seu edifício tombado pela Divisão 
de Patrimônio Histórico e Artístico do então Estado da Guanabara (5/X/1970). 

Hoje, o Real Gabinete procura responder aos desafios da época, reestru­
turando-se, modernizando o seu meçanismo operacional e dinamizando as 
suas atividades culturais. Na gestão administrativa de 1972-74, deu início a 
uma bem sucedida Campanha Financeira, obtendo a tão cobiçada segurança 
material, que garantiu o patrimônio já existente, ampliou-o e assegurou plena 
autonomia econômica e cultural, além de trazer ao seu convívio centenas de 
novos associados. 

Fundado, mantido e dirigido pelos portugueses do Brasil, o Real Gabi­
nete Português de Leitura é uma sociedade civil de objetivos culturais, cujo 
quadro social é constituído por portugueses de ambos os sexos, distinguidos 
em cinco categorias: Contribuintes, Remidos, Benfeitores, Grandes Benfeito­
res, Beneméritos e Grandes Beneméritos. Sem distinção de sexo, cor e credos 
políticos e religiosos, pessoas idôneas, de qualquer nacionalidade, poderão li­
gar-se à Instituição, como Cooperadores ou Honorários. 

De acôrdo com os "Estatutos" aprovados em 1974, tem as funções de 
promover a instrução, preservar a cultura portuguêsa no Brasil e contribuir 
para o desenvolvimento da cultura luso-brasileira, mediante a manutenção de 
uma biblioteca; a aquisição de obras e manuscritos nacionais e estrangeiros; 
a reimpressão de incunábulos ou cimélios de língua portuguêsa e da impressão 
de manuscritos de reconhecido valor; a promoção de cursos, congressos, sim­
pósios, audições; o fomento do intercâmbio cultural entre Portugal e Brasil 
(bolsas de estudo, concursos), desti-nando.,se os seus rendimentos apenas à sua 
manutenção e ao desenvolvimento destes objetivos. 

É constituido por quatro Poderes: a Assembléia Geral (todos os sócios, 
no gozo dos seus direitos), o Conselho Deliberativo (membros natos e 100 
membros eletivos), a Comissão de Contas· e uma Diretoria, cujo Presidente e 
dois Vice-Presidentes são bienalmente eleitos pelo Conselho Deliberativo, ca­
bendo ao Presidente indicar, para posterior aprovação, os seis outros Vice­
Presidentes departamentais (Centro de Estudos, Biblioteca, Secretaria, Finan­
ças, Patrimônio, Procuradoria) para as tarefas de execução administrativa. 
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(Quadro do Pintor Steckel.) 

de a fundação), o Centro de Estudos é o departamento de dinamização cultu­
ral do Real Gabinete Português de Leitura. Foi instalado em 16 de Julho de 
1969, em sessão solene realizada no salão nobre do Palácio Itamaraty, com a 
aula inaugural do curso do prof. Robert Chester Smith, da University of 
Pennsylvania, sobre "Aspectos da Arte Portuguesa no Século XVIII". 

O grande interesse demonstrado por estudantes, professores, intelectuais 
em geral, autoridades governamentais e entidades culturais brasileiras, nomea­
damente o superior Conselho Federal de Cultura (MEC), logo possibilitou o 
amplo desenvolvimento das suas atividades, sustentadas pelo inestimável 
apoio dispensado pela Embaixada de Portugal, pela Fundação Calouste Gul­
benkian, pelos Ministérios dos Negócios Estrangeiros e da Educação Nacional 
e pelo Instituto de Alta Cultura. 

Até agosto de 1976, foram realizados setenta e dois cursos e seminá­
rios, sendo quatro fora do Rio de Janeiro (Belo Horizonte, 2 - Recife e Vi­
tória). Mais de duzentos conferencista e debatedores ministraram cursos e . 
seminários para cerca de 18 mil i;:studantes, que obtiveram certificado de fre-
quência ou aproveitamento. 169 






